
AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 5181 - RN
(2025/0266884-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO

DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - RN004846
AGRAVADO : FRANCISCO CANINDE CARLOS
ADVOGADO : FÁBIO LUIZ MONTE DE HOLLANDA - RN012555

EMENTA

AGRAVO INTERNO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO
DE LEI FEDERAL. ALEGADA DIVERGÊNCIA DO ENTENDIMENTO
FIRMADO, PELA TURMA RECURSAL ESTADUAL, COM ACÓRDÃOS
DESTA CORTE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO
ANALÍTICO. QUESTÃO DE DIREITO PROCESSUAL. NÃO CABIMENTO.
PRECEDENTES.
1. O pedido de uniformização de interpretação de lei federal no âmbito dos Juizados
Especiais da Fazenda Pública dos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios
visa dirimir a divergência na interpretação da lei federal quando a questão 
controvertida for de direito material ou quando a decisão proferida contrariar súmula
do Superior Tribunal de Justiça.
2. "Não é cabível o PUIL contra decisão de Turma Recursal da Fazenda Pública nos
Estados por suposta contrariedade a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
que não esteja sedimentada em súmula" (AgInt no PUIL n. 3.363/PR, relator
Ministro Teodoro Silva Santos, Primeira Seção, julgado em , DJEN de 9/4/2025

.).23/4/2025
3. "O Superior Tribunal de Justiça, com base nos arts. 1.043, § 4º, do Código de
Processo Civil e 266, § 4º, de seu Regimento Interno, exige, para a demonstração da
divergência jurisprudencial, que a parte embargante proceda ao cotejo analítico
entre os acórdãos embargado e paradigma, apontando a similitude nas circunstâncias
fático-jurídicas e a distinção nas conclusões adotadas em ambos os julgados" (AgInt
nos EREsp n. 1.867.401/SE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira
Seção, julgado em , DJEN de .).17/12/2024 20/12/2024
4. A questão relativa ao termo inicial dos juros de mora tem natureza processual, o
que inviabiliza o manejo do pedido de uniformização de interpretação de lei.
Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da08/10/2025 14/10/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina,
Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela e Francisco
Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
 

Brasília, .15 de outubro de 2025

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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EMENTA
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visa dirimir a divergência na interpretação da lei federal quando a questão 
controvertida for de direito material ou quando a decisão proferida contrariar súmula
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2. "Não é cabível o PUIL contra decisão de Turma Recursal da Fazenda Pública nos
Estados por suposta contrariedade a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
que não esteja sedimentada em súmula" (AgInt no PUIL n. 3.363/PR, relator
Ministro Teodoro Silva Santos, Primeira Seção, julgado em , DJEN de 9/4/2025

.).23/4/2025
3. "O Superior Tribunal de Justiça, com base nos arts. 1.043, § 4º, do Código de
Processo Civil e 266, § 4º, de seu Regimento Interno, exige, para a demonstração da
divergência jurisprudencial, que a parte embargante proceda ao cotejo analítico
entre os acórdãos embargado e paradigma, apontando a similitude nas circunstâncias
fático-jurídicas e a distinção nas conclusões adotadas em ambos os julgados" (AgInt
nos EREsp n. 1.867.401/SE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira
Seção, julgado em , DJEN de .).17/12/2024 20/12/2024
4. A questão relativa ao termo inicial dos juros de mora tem natureza processual, o
que inviabiliza o manejo do pedido de uniformização de interpretação de lei.
Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do pedido
de uniformização de interpretação de lei federal, assim ementada:
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PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI.
ALEGADA DIVERGÊNCIA DO ENTENDIMENTO FIRMADO, PELA
TURMA RECURSAL ESTADUAL, COM ACÓRDÃOS DESTA CORTE.
QUESTÃO DE DIREITO PROCESSUAL. NÃO CABIMENTO.
PRECEDENTES. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO CONHECIDO.
 

Alega o agravante (fls. 417-425) que "a determinação do momento exato em que
se inicia a mora — e, portanto, em que surgem os juros moratórios — não é simples questão
instrumental ou procedimental" e que "a distinção entre obrigação líquida e ilíquida, para fins de
definição do termo inicial da mora, não se refere a regras de procedimento, mas ao regime
jurídico do adimplemento das obrigações, disciplinado pelo direito material (arts. 389, 394, 395,
397 e 405 do CC)".

Sustenta que, "tratando-se de obrigação ilíquida, os juros de mora devem incidir a
partir da citação válida, nos termos do entendimento pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça
no julgamento do Tema Repetitivo n.º 611/STJ (REsp 1.356.120/RS), cuja tese foi
expressamente invocada no pedido".

Aduz que, "além da natureza material da controvérsia, está devidamente
configurada a divergência jurisprudencial entre Turmas Recursais de diferentes Estados, como
exige o art. 18, § 3º, da Lei nº 12.153/2009".

Afirma que "a prova da divergência foi realizada de forma suficiente no PUIL,
com a transcrição das ementas e dos trechos relevantes das decisões confrontadas, permitindo
verificar de modo objetivo o dissídio interpretativo". 

Assevera, ainda, que "a restrição do cabimento do PUIL apenas às hipóteses de
contrariedade a súmula não encontra respaldo na sistemática processual vigente, tampouco na
função constitucional do STJ como Corte uniformizadora da interpretação da legislação federal
(CF, art. 105, III)".

Requer a retratação da decisão de fls. 406-409 ou "que o presente agravo interno
seja submetido ao julgamento do órgão colegiado, com o provimento do recurso para reconhecer
a admissibilidade do pedido de uniformização e determinar seu regular processamento".

É o relatório.

 

VOTO

O pedido de uniformização de interpretação de lei federal no âmbito dos Juizados
Especiais da Fazenda Pública dos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios é regulado
pela Lei n. 12.153/2009, que prevê, em seu artigo 18, § 3º, o seguinte:

 
Art. 18.  Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei quando
houver divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais sobre
questões de direito material.
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§ 3º Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal
interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em
contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça, o pedido será por
este julgado.
 

Na mesma linha, estabelece o art. 67, parágrafo único, inciso VIII-A, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que:

 
VIII-A - a classe Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei (PUIL)
compreende a medida interposta contra decisão:
a) da Turma Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, em
questões de direito material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no
Superior Tribunal de Justiça;
b) da Turma Recursal dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito
dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios quando as
Turmas de diferentes Estados derem a lei federal interpretações divergentes,
ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com súmula do
Superior Tribunal de Justiça; e
c) das Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais da Fazenda Pública
no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios
quando a orientação adotada pelas Turmas de Uniformização contrariar
súmula do Superior Tribunal de Justiça;
 

Na espécie, consoante consignado na decisão agravada, aponta-se divergência
com julgados desta Corte Superior de Justiça em matéria de juros moratórios, incluindo acórdão
submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos (REsp 1.356.120/RS - Tema 611), que fixou
a tese de que os juros moratórios sobre as obrigações ilíquidas devidas pela Administração ao
servidor público devem incidir a partir da citação.

Ocorre, contudo, que os paradigmas apontados pelo Estado do Rio Grande do
Norte não se prestam à demonstração da suposta divergência, nem mesmo o acórdão submetido
ao rito dos recursos especiais repetitivos.

Com efeito, "a indicação de suposta contrariedade a julgado repetitivo não se
equipara à alegação de ofensa a enunciado da Súmula do STJ para fins de cabimento do pedido
de uniformização de interpretação de lei" (AgInt no PUIL n. 2.924/SP, relator Ministro Paulo
Sérgio Domingues, Primeira Seção, julgado em , DJe de .).28/2/2024 1/3/2024

Nesse sentido, segue precedente da Primeira Seção:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI.
PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MÉDICA. AUXÍLIO-MORADIA.
CONVERSÃO EM PECÚNIA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. PEDIDO
DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. ACÓRDÃO
PROFERIDO POR TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS.
DISSÍDIO COM JULGADOS DO STJ. NÃO CABIMENTO.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO.
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AUSÊNCIA. PEDIDO NÃO CONHECIDO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Consoante o art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009, c.c. o art. 67, inciso VIII-
A, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a admissão do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal pressupõe a
demonstração de dissídio jurisprudencial entre julgados de Turmas de
diferentes Estados ou de contrariedade com súmula do Superior Tribunal de
Justiça, hipóteses nas quais não se enquadra o caso destes autos.
2. Portanto, não é cabível o PUIL contra decisão de Turma Recursal da
Fazenda Pública nos Estados por suposta contrariedade a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça que não esteja sedimentada em súmula.
Precedentes.
3. Em relação a julgados de outros Tribunais, a parte não demonstrou a
alegada divergência, por meio do indispensável cotejo analítico entre o
acórdão impugnado e os paradigmas, mediante a indicação das circunstâncias
fáticas e jurídicas que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, a
fim de viabilizar a arguição de aplicação de solução jurídica diversa, limitando-
se a transcrever excertos avulsos dos paradigmas, em desacordo com as
normas legais e regimentais de regência. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no PUIL n. 3.363/PR, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Primeira
Seção, julgado em , DJEN de  - grifo nosso.)9/4/2025 23/4/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. ALEGADA
DIVERGÊNCIA DO ENTENDIMENTO FIRMADO, PELA TURMA
RECURSAL ESTADUAL, COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo
n. 3/2016/STJ.
2. "nos termos do art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009, o mecanismo de
uniformização de jurisprudência e de submissão das decisões das turmas
recursais ao crivo do Superior Tribunal de Justiça, no âmbito dos juizados
especiais da Fazenda Pública, restringe-se a questões de direito material,
quando as turmas de diferentes estados derem a lei federal interpretações
divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade a súmula
do Superior Tribunal de Justiça" (AgInt no PUIL 1.774/BA, relator Ministro
Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe ).24/11/2020
3. No caso concreto, o requerente aponta suposta divergência com o
entendimento desta Corte Superior de Justiça, firmado sob o rito do

 (REsp 1.110.549/RS - Tema 589)julgamento dos recursos especiais repetitivos
, hipótese a que não se destina o pedido de uniformização.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no PUIL n. 3.876/RO, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Seção, julgado em , DJe de  - grifo nosso.)30/4/2024 6/5/2024

 
 

Além disso, foram transcritas ementas de acórdãos do TJAL e do TJAM, sem que
realizado o necessário cotejo analítico que demonstrasse a similitude entre os julgados, nos
termos do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, § 1º, do RISTJ, aplicáveis por analogia.
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No entanto,  "o Superior Tribunal de Justiça, com base nos arts. 1.043, § 4º, do
Código de Processo Civil e 266, § 4º, de seu Regimento Interno, exige, para a demonstração da
divergência jurisprudencial, que a parte embargante proceda ao cotejo analítico entre os acórdãos
embargado e paradigma, apontando a similitude nas circunstâncias fático-jurídicas e a distinção
nas conclusões adotadas em ambos os julgados" (AgInt nos EREsp n. 1.867.401/SE, relator
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Seção, julgado em , DJEN de 17/12/2024 20/12/2024
.).

Por outro lado, é firme o entendimento desta Corte  no sentido de que a questão
relativa ao termo inicial dos juros de mora tem natureza processual, o que inviabiliza o manejo
do pedido de uniformização de interpretação de lei. A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE
INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.
QUESTÃO DE DIREITO PROCESSUAL. EXAME. DESCABIMENTO.
1. Nos termos do art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009, o mecanismo de
uniformização de jurisprudência e de submissão das decisões das turmas
recursais ao crivo do Superior Tribunal de Justiça, no âmbito dos juizados
especiais da Fazenda Pública, restringe-se a questões de direito material,
quando as turmas de diferentes estados derem a lei federal interpretações
divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade a súmula
do Superior Tribunal de Justiça.
2. A controvérsia sobre a norma que disciplina critérios de correção monetária
e juros de mora, em condenações impostas à Fazenda Pública, possui natureza
eminentemente processual. Precedente da Primeira Seção: AgInt no PUIL 1204
/PR, rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe .02/10/2020
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no PUIL n. 2.288/ES, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção,
julgado em , DJe de .)15/2/2022 21/2/2022

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUIZADO ESPECIAL
DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 18, CAPUT E § 3º, DA LEI 12.153/2009.
QUESTÃO ENVOLVENDO TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA.
MATÉRIA PROCESSUAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ,
EM HIPÓTESES IDÊNTICAS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que não conheceu de Pedido de
Uniformização de Interpretação de Lei, no âmbito dos Juizados Especiais da
Fazenda Pública, por versar ele questão de direito processual.
II. Nos termos do art. 18, caput e § 3º, da Lei 12.153/2009, o mecanismo de
uniformização de jurisprudência e de submissão das decisões das Turmas
Recursais ao crivo do Superior Tribunal de Justiça, no âmbito dos Juizados
Especiais da Fazenda Pública, restringe-se a questões de direito material, em
duas hipóteses: a) quando as Turmas de diferentes Estados derem, à lei
federal, interpretações divergentes e b) quando a decisão proferida estiver em
contrariedade a súmula do Superior Tribunal de Justiça. III. No caso, a parte
requerente objetiva discutir matéria nitidamente de direito processual - termo
inicial dos juros moratórios -, circunstância que inviabiliza o manejo do
Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei. No mesmo sentido, em
hipóteses idênticas, entre inúmeros precedentes: STJ, PUIL 632/RS, Rel.
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Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de ;20/11/2018
AgInt no PUIL 563/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA
SEÇÃO, DJe de ;20/09/2018
AgInt no PUIL 602/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA
SEÇÃO, DJe de ; AgInt no PUIL 584/RS, Rel. Ministra REGINA20/08/2018
HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de .14/08/2018
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no PUIL n. 260/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira
Seção, julgado em , DJe de .)13/2/2019 19/2/2019

 

Na mesma linha de raciocínio, confiram-se as seguintes decisões
monocráticas: PUIL n. 5.177, Ministro Paulo Sérgio Domingues, DJEN de ; PUIL n.04/09/2025
5.198, Ministro Gurgel de Faria, DJEN de ; PUIL n. 5.178, Ministro Teodoro Silva22/08/2025
Santos, DJEN de ; PUIL n. 5.196, Ministro Sérgio Kukina, DJEN de 12/08/2025 06/08/2025
; PUIL n. 5.182, Ministro Francisco Falcão, DJEN de ; entre outras. 05/08/2025

Pelo exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/10/2025 14/10/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina,

Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela e Francisco
Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina
Helena Costa.

 

Brasília, 14 de outubro de 2025
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